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Sessão de  20 novembro  de 1992	 ACORDÃON2  —0SRF/01-01.446	 1

Recurso n 2:	 RP/105-0.269

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

1
Recorrida : QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MULTIFÀBRIL S/A.

RECEITA NÃO REGISTRADA - Cabe à fisca
lizaçào a efetiva prova da omissao de
receitas, nao sendo elemento bastante

	

para a configuração do ili'cito o sim- 	 1
ples cotejos de declaração e/ou infor-
mações prestadas pelo contribuinte.

i

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto peia FAZENDA NACIONAL. 	 1
,

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos!

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao 	 recurso,

nos termos do relat jrio e voto que passam a integrar o	 presente'
I

julgado.

a/a dos Sessões (DF), em 20 de novembro de 1992

60.9.! .,/	 /.•
MAR' A	 Ijr	 - PRESIDENTE

MARIA DA GLnjA D OLIVE A C. LEAL - RELATORA
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DIVA	 'IA OSTA CRUZ E REIS	 - PROCURADORA DA FA

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: Irineu Simianer, Waldevan Alves de Oliveira, Cãndido Ro-
drigues Neuber, Dicier de Assunção, Evandro Pedro Pinto, Carlos
Walberto Chaves Rosas, Juarez de Morais, Afonso Celso Mattos Lou-
renço, Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Sebastião Rodrigues
Cabral. ,,,-51
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RELATóRI O 

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto a Quin-

ta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre a Cama-

ra Superior de Recursos Fiscais, pleiteando a reforma do Acárdão'

nç 105-6.017, de 24 de setembro de 1991, prolatado no 	 julgamento

do recurso voluntârio nP 98.956, interposto por MULTIFABRIL S/A.

Conforme decidido no julgamento desse processo	 em

24.09.91, no Acérdão 105-6.017, relatado pelo Conselheiro 	 Afonso

Celso Mattos Lourenço, foi dado provimento parcial ao contribuinte

e excluida da base de cálculo as importancias de Cr$ 383.088.161 e?
Cr$ 2.118.815.941 para os anos-base de 1983 e 1984, respectivamen-

te, e referente a receitas não registradas. Quanto a este item fo-

ram vencidos os Conselheiros José Roberto Moreira de Melo e Ursu-

la Hansen que excluiam as parcelas já indicadas.

4À\
A' o relatário.	

À
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VOTO

Conselheira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

A empresa em questão foi autuada pela Receita Fede-

ral nos anos-base de 1983 e 1984. Especificamente para o ano base'

de 1984 ficou em pendjncia o item do auto de infração que o fis-

cal considerou como receitas não registradas.

Esclareça-se a	 que	 os	 fatos	 contabéis	 da
ora recorrente foram registrados minuciosamente pois se trata de

Indústria de Fiação, Tecelagem, Acabamento e Confecções tendo por-

tanto procedimentos industriais em andamento na data do encerramen_
to dos Balanços.	 !

1
As fls. 198/199 o contribuinte fez a descrição i

	

com	 1_
pleta de "Contas a Receber de Clientes", com valores que efetiva	 1_
mente comprovam a inexisté-ncia de receitas não registradas.

1I
1

Tempestivamente o recorrente apresenta as contra-ra-

zões ao Recurso da Fazenda Nacional pedindo seja mantida a venerâ_
vel decisão consubstanciada no Ac jrdão 105/0.269. Faz uma	 análi-

,	 .se sumiria dos fatos ocorridos neste Processo Administrativo 	 e

contesta quanto ao mérito do Recurso do Sr. Procurador a esta Ins_
tancia Especial.

Face as provas constantes neste processo o brilhan-

te Relat jrio e Voto do ilustre Conselheiro Afonso Celso Mattos Lou_
renço vota no sentido de negar provimento ao recurso especial in-

terposto pela Fazenda Nacional.	 i

Brasilia (DF), em 20 de novembro de 1992

MARIA DA GL RIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - RELATORA
Plik
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Iimnrensa Nacional	 ,
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